
Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
18 de Dezembro de 2007 — Cementbouw Handel &

Industrie BV/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-202/06 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

Concorrência — Regulamento (CEE) n.o 4064/89 — Compe-
tência da Comissão — Notificação de uma operação de
concentração de dimensão comunitária — Compromissos
propostos pelas partes — Efeito sobre a competência da
Comissão — Autorização sujeita ao cumprimento de determi-

nados compromissos — Princípio da proporcionalidade»)

(2008/C 51/24)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Cementbouw Handel & Industrie BV (Representantes:
W. Knibbeler, O. Brouwer e P. Kreijger, advocaten)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(Representantes: E. Gippini Fournier, A. Nijenhuis e A. Whelan,
agentes)

Objecto

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Quarta
Secção Alargada) de 23 de Fevereiro de 2006 no processo
T-282/02, Cementbouw Handel & Industries BV/Comissão,
através do qual o Tribunal de Primeira Instância negou provi-
mento ao recurso de anulação da decisão C(2002) 2315 final da
Comissão, de 26 de Junho de 2002, relativa a um processo de
aplicação do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho, que
declara uma operação de concentração compatível com o
mercado comum e com o Acordo EEE [Processo COMP/M.2650
— Haniel/Cementbouw/JV (CVK)], tendo declarado a operação
de concentração destinada à aquisição do controlo conjunto da
cooperativa CVK pela Franz Haniel & Cie Gmbh e pela Cement-
bouw Handel & Industrie BV compatível com o mercado
comum e com o funcionamento do Acordo EEE, na condição
de serem respeitados certos compromissos para corrigir a
situação de posição dominante criada no mercado neerlandês
dos materiais de construção de paredes estruturais — Interpre-
tação errada dos artigos 1.o, 2.o e 3.o, n.o 1, do Regulamento
(CEE) n.o 4064/89 do Conselho, de 21 de Dezembro de 1989,
relativo ao controlo das operações de concentração de empresas
(JO L 395, p. 1, rectificado no JO 1990, L 257, p. 13) e do
artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1310/97 do Conselho,
de 30 de Junho de 1997, que altera o Regulamento (CEE)
n.o 4064/89 (JO L 180, p. 1) — Violação do princípio da
proporcionalidade

Parte decisória

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Cementbouw Handel & Industrie BV é condenada nas despesas.

(1) JO C 178 de 29.7.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
18 de Dezembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial da
Audiencia Nacional, Sala de lo Contencioso-Administrativo
— Espanha) — Asociación Profesional de Empresas de
Reparto y Manipulado de Correspondencia/Administración

General del Estado

(Processo C-220/06) (1)

(Contratos públicos — Liberalização dos serviços postais —
Directivas 92/50/CEE e 97/67/CE — Artigos 43.o CE, 49.o CE
e 86.o CE — Regulamentação nacional que permite às
administrações públicas celebrarem, à margem das regras de
adjudicação dos contratos públicos, com uma empresa pública,
a saber, o prestador do serviço postal universal no
Estado-Membro em causa, acordos relativos à prestação de

serviços postais, quer reservados quer não reservados)

(2008/C 51/25)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Audiencia Nacional, Sala de lo Contencioso-Administrativo

Partes no processo principal

Recorrente: Asociación Profesional de Empresas de Reparto y
Manipulado de Correspondencia

Recorrida: Administración General del Estado

Objecto

Prejudicial — Audiencia Nacional, Sala de lo Contencioso-Admi-
nistrativo (Espanha) — Interpretação da Directiva 97/67/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de Dezembro de
1997, relativa às regras comuns para o desenvolvimento do
mercado interno dos serviços postais comunitários e a melhoria
da qualidade de serviço (JO 1998, L 15, p. 14), na redacção
dada pela Directiva 2002/39/CE (JO L 176, p. 21) — Acordo
celebrado, fora das regras dos contratos públicos, entre um
órgão da administração do Estado e uma sociedade de capitais
públicos, relativo, em particular, à prestação de serviços postais,
incluindo serviços não reservados aos prestadores do serviço
universal

Parte decisória

1) O direito comunitário deve ser interpretado no sentido de que não
se opõe a uma regulamentação de um Estado-Membro que permita
que as administrações públicas atribuam, à margem das regras de
adjudicação de contratos públicos, a prestação de serviços postais
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reservados em conformidade com a Directiva 97/67 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro de 1997, relativa às
regras comuns para o desenvolvimento do mercado interno dos
serviços postais comunitários e a melhoria da qualidade de serviço,
a uma sociedade anónima pública cujo capital é integralmente
detido pelas autoridades públicas e que é, neste Estado, o prestador
do serviço postal universal.

2) A Directiva 92/50 do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa
à coordenação dos processos de adjudicação de contratos públicos de
serviços, na redacção que lhe foi dada pela Directiva 2001/78/CE
da Comissão, de 13 de Setembro de 2001, deve ser interpretada
no sentido de que se opõe a uma regulamentação de um
Estado-Membro que permita que as administrações públicas atri-
buam, à margem das regras de adjudicação de contratos públicos, a
prestação de serviços postais não reservados na acepção da Directiva
97/67 a uma sociedade anónima pública cujo capital é integral-
mente detido pelas autoridades públicas e que é, nesse Estado, o
prestador do serviço postal universal, na medida em que os acordos
aos quais essa regulamentação se aplica

— atinjam o limiar pertinente previsto no artigo 7.o, n.o 1, da
Directiva 92/50, na redacção que lhe foi dada pela Directiva
2001/78, e

— constituam contratos na acepção do artigo 1.o, alínea a), da
Directiva 92/50, na redacção que lhe foi dada pela Directiva
2001/78, celebrados por escrito e a título oneroso,

o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

3) Os artigos 43.o CE, 49.o CE e 86.o CE, bem como os princípios da
igualdade de tratamento, da não discriminação em razão da nacio-
nalidade e da transparência, devem ser interpretados no sentido de
que se opõem a uma regulamentação de um Estado Membro que
permita que as administrações públicas atribuam, à margem das
regras de adjudicação de contratos públicos, a prestação de serviços
postais não reservados na acepção da Directiva 97/67 a uma socie-
dade anónima pública cujo capital é integralmente detido pelas
autoridades públicas e que é, nesse Estado, o prestador do serviço
postal universal, desde que os acordos aos quais esta regulamen-
tação se aplica

— não atinjam o limiar pertinente previsto no artigo 7.o, n.o 1,
da Directiva 92/50, na redacção que lhe foi dada pela Direc-
tiva 2001/78, e

— não constituam, na realidade, um acto administrativo unilateral
que imponha unicamente obrigações ao prestador do serviço
postal universal e que se destaque sensivelmente das condições
normais da sua oferta comercial,

o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

(1) JO C 178 de 29.7.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
13 de Dezembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial
apresentado pelo Conseil d'État — Bélgica) — United
Pan-Europe Communications Belgium SA, Coditel Brabant
SPRL, Société Intercommunale pour la Diffusion de la

Télévision (Brutele), Wolu TV ASBL/Estado belga

(Processo C-250/06) (1)

(«Artigo 49.o CE — Livre prestação de serviços — Legislação
nacional que prevê a obrigação de os distribuidores por cabo
difundirem os programas emitidos por alguns organismos
privados de radiodifusão (“must carry”) — Restrição —

Razão imperiosa de interesse geral — Manutenção do plura-
lismo numa região bilingue»)

(2008/C 51/26)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Demandantes: United Pan-Europe Communications Belgium SA,
Coditel Brabant SPRL, Société Intercommunale pour la Diffusion
de la Télévision (Brutele), Wolu TV ASBL

Demandado: Estado belga

Intervenientes: BeTV SA, Tvi SA, Télé Bruxelles ASBL, Belgian
Business Television SA, Media ad Infinitum SA, TV5-Monde

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Conseil d'État (Bélgica) — Inter-
pretação dos artigos 49.o e 86.o do Tratado CE — Conceito de
«direito especial» — Obrigação imposta às sociedades de distri-
buição por cabo de programas televisivos de distribuir os
programas emitidos por determinados organismos de radiodi-
fusão estabelecidos na sua maioria no território nacional

Parte decisória

O artigo 49.o CE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe
a uma legislação de um Estado-Membro, como a que está em causa no
processo principal, que obriga os distribuidores por cabo que operam no
território em causa desse Estado a difundir, por força de uma obrigação
de transporte (dita de «must carry»), os programas de televisão emitidos
pelos organismos privados de radiodifusão sujeitos aos poderes públicos
do referido Estado que foram designados por estes, quando essa legis-
lação:

— prosseguir uma finalidade de interesse geral, como a manutenção,
de acordo com a política cultural desse mesmo Estado-Membro, do
carácter pluralista da oferta de programas de televisão nesse terri-
tório, e
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